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É um mercado de referência 
na cidade de Maputo, mas, 
diga-se, a sua fama não se 
deve somente à venda de 
peixe e marisco. À volta do 
mercado, sobressaem aos 
olhos diversas bancas e bar-
racas onde se confeccionam 
e se saboreia aqueles pro-
dutos adquiridos na altura. 
Além daquelas actividades, 
existem indivíduos que tam-
bém ganham a vida esca-
mando e limpando o peixe. 
“Faço este trabalho para ga-
rantir o sustento da minha 
família”, diz Roberto João, 
de 34 anos, que se dedica 
àquela actividade há mais de 
seis anos.

O Mercado do Peixe é um 
local de abastecimento do 
quotidiano de um número 
considerável dos residen-
tes da cidade de Maputo, e 
está sempre movimentado 

mas, aos fins - de - semana, 
a quantidade de pessoas que 
se fazem àquele lugar para 
comprar peixe e marisco 
chega a triplicar, afirmam os 
vendedores. 

Apesar de se registar um 
grande número de indivídu-
os que “visitam” o espaço, os 
vendedores são de opinião 
de que, nos últimos dias, o 
negócio não tem sido rentá-
vel, uma vez que se instalou 
uma espécie de concorrên-
cia desleal. Ou seja, o surgi-
mento de vendedores ambu-
lantes que levam o produto 
às residências dos consumi-
dores e de outros mercados 
que se dedicam à mesma 
actividade está a contribuir 
negativamente para a renta-
bilidade do negócio. 

Além disso, os negociantes 
ouvidos pela nossa reporta-

gem comentam que os ven-
dedores ambulantes dão fa-
cilidades de pagamento aos 
consumidores - que seriam 
os seus potenciais clientes -, 
permitindo-lhes que adqui-
ram o produto e paguem no 
final do mês.“Essa prática 
está a tirar-nos alguns clien-
tes”, comenta o vendedor 
Pedro Tambo Nhamposse 
acrescentando ainda que, 
apesar daquela situação, “o 
negócio é bom, mas tem os 
seus problemas porque o 
produto facilmente se estra-
ga por falta de meios para 
conservá-lo”. 

Se no passado era possível 
vender mais de trinta quilos 
de peixe ou marisco por dia, 
esta realidade mudou com-
pletamente. Actualmente, 
atingir aquela cifra de venda 
não passa de uma miragem. 
Pedro Nhamposse, como 

tantos outros vendedores 
que ali se encontram, ven-
de por dia, em média, dez a 
quize quilogramas de peixe 
e mariscos, o que lhe per-
mite amealhar entre 2 mil 
a 3 mil meticais, mas como 
o próprio diz: “Há dias em 
que não conseguimos ven-
der tanto”.

Sentado por detrás de uma 
banca improvisada, Nham-

posse conta que é a partir 
desta actividade, que exerce 
desde 1987 juntamente com 
a sua esposa, que garante 
o sustento da sua família. 
“Através deste pequeno ne-
gócio conseguimos fazer o 
pão de cada dia para alimen-
tar os nossos cinco filhos e 
irem à escola”, diz o vende-
dor.

Acesso difícil ao crédito 
bancário

Os vendedores, na sua 
maioria, adquirem os seus 
produtos de pequenos for-
necedores, sobretudo do 
município de Vilanculos, 
que abastecem grande parte 
dos mercados existentes na 
cidade de Maputo. Peixes 
como a garoupa e o pedra 
são adquiridos a 120 meti-
cais o quilo para se revender 
a 180 e 170 meticais, respec-
tivamente. O mesmo acon-
tece em relação ao peixe 
vermelho e ao serra que são 
adquiridos a 130 e 110 me-
ticais o quilograma para de-
pois serem comercializados 
a 170 meticais, enquanto a 
lula é comprada a 100 me-

ticais por quilo e revendido 
a 150. 

Por mês, em média, cada 
vendedor comercializa um 
pouco mais de 300 quilo-
gramas daquele produto. 
Para além de venderem em 
bancas feitas de madeira, 
revelaram-nos que também 
colocam o produto em al-
guns hotéis e restaurantes. 

Segundo os negociantes, 
a venda de peixe e maris-
co implica “muito inves-
timento”, razão pela qual 
afirmam que necessitam de 
acesso ao crédito bancário 
para a aquisição de grandes 
quantidades do produto e 
arcas congeladoras para a 
sua conservação, de modo a 
melhorarem a rentabilidade 
da actividade. “Para susten-
tar este negócio é necessário 
ter acima de 30 mil meticais, 
mas nenhum banco dá esse 
dinheiro” comenta Tambo. 

De acordo com os vendedo-
res, o negócio que eles prati-
cam “não é bem visto” pelas 
instituições bancárias de 
microcrédito e, por essa ra-
zão, os mesmos não conce-
dem empréstimos aos ven-
dedores. “Quando pedimos 
crédito apenas nos é dado 
o montante de 10 mil meti-
cais. Este valor é insuficiente 
para começar um negócio 
que precisa de duas arcas, 
uma para peixes e outra para 
marisco, aliás, esse dinheiro 
não chega para comprar, 
pelo menos, 100 quilos de 
garoupa”, afirma a terminar.





Num processo que arran-
cou há duas semanas em 
todo o país, desde o passado 
dia 15 em Nampula, a Elec-
tricidade de Moçambique, 
(EDM) E.P convocou, esta 
semana a imprensa da ca-
pital para falar sobre o grau 
de desempenho semestral 
no que concerne à melhoria 
da qualidade dos serviços e 
expansão da rede eléctrica 
nacional. 

A empresa, com base nas 
aferições a que chegou, no 
que diz respeito à electrifi-
cação do país, está com 89 
sedes distritais ligadas à rede 
com o objectivo de atingir 
94 até ao final do ano. Neste 
segundo semestre, está pre-
vista a electrificação de mais 
distritos, designadamente 
Sanga, Marrupa, Mecanhe-
las e Maúa, da província 
nortenha do Niassa.

Ao longo do semestre pas-
sado foram feitas 62 mil 
novas ligações, perfazendo 
790 mil clientes conectados 
à rede. Até ao final do ano 
pretende-se atingir cerca 
de 850 mil clientes. Quan-
to à energia distribuída, ao 

comparar-se com o mesmo 
período de 2009 constatou-
se que foram distribuídos 
196 megawatt-hora haven-
do um crescimento de 17 
porcento comparado com 
Dezembro de 2009. Segun-
do a empresa, no semestre 
passado houve igualmente 
investimentos avultados 
para prosseguir com a elec-
trificação, bem como a me-
lhoria da qualidade de for-
necimento. 

“Construímos 194 quilóme-
tros de linhas de distribui-
ção. Fizemos acções de ma-
nutenção e investimos para 
melhoramento da qualidade 
orçados em 596 milhões de 
meticais”, adiantou o PCA, 
tendo acrescentado que com 
o mesmo propósito de me-
lhorar a qualidade dos servi-
ços prestados “construímos 
também sete dependências 
que estão a funcionar em 
todo o país, incluindo uma 
central de atendimento situ-
ada em Maputo”. 

Em suma, Manuel Cuambe 
referiu que, para a média 
global do primeiro semes-
tre dentro daquilo que era 

a expectativa, houve me-
lhorias significativas, apesar 
de algumas crises relativas a 
ligações clandestinas, roubo 
de energia e algumas difi-
culdades de fornecimento 
decorridas em Fevereiro, 
mas o tempo de reposição 
foi superior ao que estava 
estabelecido. 

Em termos de prejuízos re-
sultantes das ligações clan-
destinas, as perdas da em-
presa calcularam-se em 490 
milhões de meticais. Quan-
to ao roubo de material 
eléctrico o prejuízo atingiu 
os 14 milhões de meticais 
e Tete foi a província com 
menos casos. Portanto, até 
ao final de 2014 pretende-se 
que todas as sedes distritais 
estejam ligadas à rede na-
cional. 

“Neste momento já existe 
o financiamento garanti-
do para a electrificação de 
115 sedes distritais, para as 
restantes nove está-se em 
busca de financiamento”, 
assegurou. Os proveitos 
da empresa em relação ao 
ano passado subiram em 7 
porcento em comparação 

com o primeiro semestre do 
mesmo ano. O volume de 
investimentos para o ano de 
2010 foi superior ao de em 
2009 em 10 porcento. “Só 
para a melhoria da quali-
dade neste semestre foram 
investidos 546 milhões de 
meticais”.

O que se fez nas  
reuniões

Ao longo dos dias em que 
aconteceram os encontros, 
todas as unidades orgâni-
cas da EDM procederam, 
de 15 a 28 de Julho de 2010, 
perante o Conselho de Ad-
ministração da empresa, ao 
processo de prestação de 
contas referentes às activi-
dades realizadas durante 
o primeiro semestre deste 
ano. 

Nos dias 15 e 16 de Julho, 
as sessões tiveram lugar na 
cidade de Nampula, tendo 
apresentado as suas contas a 
distribuidora norte, abran-
gendo as áreas de distribui-
ção de Nampula, Nacala, 
Pemba e Lichinga, a direc-
ção de auditoria, gabinete 
de comunicação e imagem, 

divisão dos serviços gerais, 
gabinete do conselho de ad-
ministração e o fundo dos 
fins sociais.

Nos dias 19 e 20, o encon-
tro prosseguiu na cidade da 
Beira e no primeiro dia fo-
ram apresentadas contas da 
distribuidora centro que in-
clui as áreas de distribuição 
da Beira, Tete, Quelimane e 
Mocuba.

Nos dias 27 e 28, o Conse-
lho de Administração ouviu 
e analisou as contas da di-
recção dos serviços de pro-
dução e a área de produção 
de Chimoio, da direcção da 
rede de transporte, que con-
grega as áreas de transporte 
sul, centro centro-norte e 
norte. No período da tarde 
desse mesmo dia, o conse-
lho de administração apre-
ciou as contas da operação 
da direcção do operador de 

Mercado e direcção dos re-
cursos humanos. 

No dia 28, apresentaram 
as contas a divisão de au-
ditoria interna e a unidade 
de gestão do desempenho 
empresarial. Segundo nos 
foi dado a conhecer, todas 
as sessões nas diferentes re-
giões do país foram orien-
tadas pelo presidente do 
Conselho de Administração 
e estiveram presentes mem-
bros do órgão supremo da 
empresa. Após as aberturas 
das sessões pelo PCA, ca-
bia a palavra ao Eng. Carlos 
Yum tendo como objectivo 
apresentar as metodologias 
e critérios de avaliação das 
contas dos diversos centros 
de negócio e de suporte, 
após o que se passava para 
a apresentação e apreciação 
dos documentos na sequên-
cia programada.





O escândalo das casas mutuamente 
reivindicadas pela Frelimo e pelo Concelho 
Municipal da Cidade da Beira está a atingir 
proporções vergonhosas, que alguém com 
senso comum deveria aconselhar a Frelimo 
a abandonar o seu projecto de se apoderar 
das casas.
Fernando Gonçalves, http://
comunidademocambicana.blogspot.com/

Ora, sob o ponto de vista de ganhos 
políticos, ou a Frelimo anda distraída ou 
a pessoa que está encabeçar o processo da 
Beira é um infiltrado a servir os interesses 
de outros partidos, para o caso subjacente 
o MDM.
Editorial, Escorpião 26/07/10

Quem já saiu em apoio das intenções 
da Frelimo é o representante oficioso da 
oposição, Miguel Mabote, ao afirmar que 
o mandato do Presidente da República 
deve ser alargado para sete anos, contra os 
actuais cinco. Mais, Mabote avançou que a 
sua proposta será no sentido de que o Chefe 
de Estado seja eleito pelo parlamento, 
passando, deste modo, o país a ser 
governado por um sistema parlamentar.
Editorial, Savana, 23/07/10

Por estes dias, ouvir que um moçambicano 
é bem-vindo na África do Sul soa a 
ironia, mas a vuvuzela da fronteira de 

Komatipoort, sem o ruído do Mundial, 
desafia a xenofobia e convida os 
moçambicanos: “You Are Welcome.”
Notícias, 27/07/10

Muitos aproveitam-se dos inúmeros 
eventos organizados por várias entidades 
como seminários, workshops, reuniões ou 
conselhos coordenadores para garantirem 
o mata-bicho, almoço e lanche e se 
“bobear” organizar uma marmita para a 
família “lá em casa”.
http://ximbitane.blogspot.com/

No próximo dia 1 Agosto os cidadãos do 
Protectorado Português de Cabinda, vão 
comemorar a data que assinala mais um 
aniversário da proclamação, há 35 anos, 
da independência do Estado Livre de 
Cabinda.
http://altohama.blogspot.com/   

E, como sempre disseram os cabindas, 
só é derrotado quem deixa de lutar. Não 
creio por isso que alguma vez os cabindas 
deixem de lutar. Desde logo porque só 
aceitam estar de joelhos perante Deus. 
Perante os homens, mesmo que armados 
até aos dentes, estarão sempre de pé.
Idem

Nas zonas rurais, a grande criminalidade 
é, também, o roubo furtivo, mas também o 

mau-olhado, o efeito malévolo do feiticeiro 
traduzido – acredita-se – na morte de 
alguém de cuja malária ninguém quer 
saber. Afinal, a vida parece ser como 
assim: a intensidade de um prisma.”
http://oficinadesociologia.blogspot.com/ 

Nos últimos tempos, aqui em Moçambique, 
parte dos meios de comunicação social 
preferiu desistir da sua responsabilidade 
histórica, tornando-se em circuitos de 
fofoca e fármacos contra a integração 
social, religiosa e política. O que é mau 
para aquilo que pretendemos que seja a 
comunicação social nestes séculos de ouro 
da humanidade.
Arlete Fernandes, Notícias, 26/07/10

Vós sois os tais mandatários e donos 
da nação. Nós somos os tais vassalos, 
pagadores de tributos e escadas para 
subirem ao monte Sinai. Lá em direcção 
ao Canã onde patos geram riquezas. 
Recordam-se quando beijavam os nossos 
rostos assoreados pelo suor nauseabundo?
http://angoni.blogspot.com/

O capitão Wickus Zaayman,  um dos heróis 
nas operações de salvamento nas cheias de 
Moçambique, há dez anos,  morreu na 
sexta-feira num acidente de helicóptero da 
Polícia sul-africana em Witbank.
http://eagora-chauque.blogspot.com/ 
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Com honras de Estado e 
passadeira vermelha, o lí-
der da junta militar birma-
nesa, generalíssimo Than 
Shwe, foi esta terça-feira 
recebido na Índia para 
uma visita que pretende 
fortalecer as relações eco-
nómicas entre os dois paí-
ses. Os analistas sublinham 
o desejo de Nova Deli de 
competir com Pequim 
pelo acesso ao gás natural 
birmanês, mas para os ac-
tivistas dos direitos huma-
nos esta é uma forma de 
perpetuar a ditadura mili-
tar que governa a Birmânia 
há quase 50 anos.

Than Shwe foi recebido 
com pompa no palácio 
presidencial em Nova Deli 
e depositou flores no tú-
mulo de Mahatma Gan-
dhi, herói da independên-
cia indiana e símbolo da 
luta contra a violência. Na 
agenda trazia encontros 
com o ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros india-
no, Somanahalli Mallaiah 
Krishna, e o primeiro-mi-
nistro Manmohan Singh.

Com 77 anos, Than Shwe 
lidera o regime militar que 
subverteu pela força os 
resultados das eleições de 
1990 – ganhas por larga 

margem pela líder da Liga 
Nacional para a Democra-
cia e Nobel da Paz Aung 
San Suu Kyi – e reprimiu já 
em 2007 as manifestações 
de monges que pediam re-
formas democráticas. Esta 
visita à Índia é uma forma 
de obter reconhecimento 
internacional e consolidar 
as relações económicas na 
região.

Depois de, no mês passado, 
o primeiro-ministro chi-
nês Wen Jiabao ter estado 
na Birmânia para assinar 
diversos acordos econó-
micos, foi agora a vez de as 
autoridades de Nova Deli 

receberem Than Shwe de 
atenção voltada para as re-
servas de gás natural e pe-
tróleo birmanesas. A Índia 
é o quarto parceiro econó-
mico da Birmânia, depois 
da Tailândia, China e Sin-
gapura, e se até meados de 
1990 apoiou a oposição de 
Aung San Suu Kyi, agora 
as prioridades económicas 
e energéticas terão levado 
à cooperação com a junta 
militar.

A visita foi duramente cri-
ticada por organizações 
de defesa dos direitos hu-
manos, que a consideram 
uma aceitação tácita do re-
gime birmanês. “Manmo-
han Singh deveria criticar 
publicamente o atropelo 
às leis eleitorais na Bir-
mânia e as permanentes 
restrições às liberdades 
fundamentais”, defendeu 
Elaine Pearson, directora 
da Human Rights Watch 
na Ásia. Também a Fede-
ração Internacional dos 
Direitos do Homem, que 
representa 164 organiza-
ções, considerou que o en-
contro “serve para perpe-
tuar a ditadura militar na 
Birmânia.”

À margem dos protestos 
que juntaram uma centena 
de manifestantes em Nova 
Deli, Than Shwe e as auto-
ridades indianas deverão 
assinar vários acordos, li-
gados aos investimentos 
de cerca de mil milhões de 
dólares prometidos pela 
Índia e outras iniciativas 
para controlar o tráfico de 
drogas ou armas na fron-
teira.

Com esta visita, a Birmâ-
nia procurará conseguir o 
apoio indiano às eleições 
que a junta militar anun-
ciou para o final do ano, 
mas que estão a ser con-
testadas pelo facto de Suu 
Kyi e outros actuais ou 
antigos prisioneiros políti-
cos estarem impedidos de 
participar.



Seja nosso fã

facebook.com/JornalVerdade





Duch, o homem que geriu 
“com precisão matemática” 
a mais temida das prisões 
dos khmer vermelhos, foi 
esta terça-feira condenado 
a 35 anos de prisão por um 
tribunal especial do Cam-
boja. Uma sentença que 
chega tarde e é demasiado 
leve para os sobreviventes 
e familiares das mais de 14 
mil vítimas – os juízes per-
doaram-lhe parte da pena e 
o carrasco poderá passar os 
seus últimos dias de vida em 
liberdade.

“Esperávamos que este tri-
bunal atacasse a impunida-
de, mas ficámos a saber que 
se pode matar 14 mil pesso-
as e cumprir apenas 19 anos 
de prisão – 11 horas por 
cada morte”, lamentou The-
ary Seng, que perdeu o pai 
na prisão Tuol Sleng, o an-
tigo liceu para onde foram 
levados os “piores inimigos” 
do paranóico regime de Pol 
Pot (1975-79). “A minha 
convicção é que isto serviu 
para complicar as coisas no 
Camboja.”

Trinta e um anos depois da 
invasão vietnamita que der-
rubou o regime, as feridas 
ainda sangram no país e, na 
terça-feira, centenas de pes-
soas assistiram à leitura da 
sentença, transmitida pela 
televisão e rádios do país. 
Após o veredicto, Duch 
manteve-se impávido, mas 
muitos voltaram a chorar. 

“Correm-me de novo as 
lágrimas. Fui vítima dos 
khmer vermelhos e hoje 
sou outra vez vítima”, disse 
Chum Mey. Aos 79 anos, é 
um dos últimos três sobre-
viventes de S-21. “Não há 
justiça. Quero que Duch 
passe o resto dos seus dias 
na prisão”, acrescentou, en-
tre soluços, Hong Sovath, 

que também ali perdeu o 
pai.

Kaing Guek Eav, o verda-
deiro nome do “camarada 
Duch”, de 67 anos, foi o 
primeiro a ser julgado pelo 
tribunal especial criado em 
2005 com a participação 
das Nações Unidas para 
julgar os homens que aju-
daram Pol Pot a montar a 
sua utopia agrária – um re-
gime livre do capitalismo e 
das zonas urbanas onde ele 
cresce. Para o conseguir, o 
regime esvaziou cidades, 
forçou milhões a trabalhos 
no campo e realizou purgas 
atrás de purgas. Calcula-se 
que 1,7 milhões de pessoas 
(um quarto da população) 
tenham morrido de fome, 
exaustão ou simplesmente 
executados nos campos de 
morte e nas prisões. 

Tuol Sleng, nome de código 
S-21, era uma delas e Duch 
geria-a com zelo absoluto. 
“Trabalhou sem descanso 
para garantir que funcio-
nava tão eficientemente 
quanto possível e fê-lo com 
inquestionável lealdade aos 
seus superiores”, disse o juiz 
Nil Nonn, dando como pro-
vado que, enquanto chefe 
da prisão, Duch ordenou a 
tortura e execução de mi-
lhares de detidos. Contra 
ele havia dezenas de teste-
munhos e o enorme arquivo 
que ele construiu em Tuol 
Sleng – todos os detidos 
eram fotografados à chega-
da e as suas ordens regista-
das por escrito. 

Mas o juiz disse não haver 
provas de que participou 
directamente nas torturas 
e citou os remorsos que ele 
demonstrou em tribunal 
como razão para rejeitar 
a pena máxima (40 anos) 
pedida pela acusação. O 

tribunal decidiu ainda per-
doar-lhe cinco anos da pena 
inicial, por considerar que a 
sua detenção, em 1999, foi 
ilegal, descontando ainda à 
sentença os 11 anos que já 
passou na prisão.

A morosidade da justiça

À revolta das vítimas soma-
se o desânimo alimentado 
pela longa espera por jus-
tiça. Pol Pot morreu em 
1998 sem nunca ter ido a 
tribunal e muitos temem 
que o mesmo aconteça aos 
outros quatro dirigentes 
que aguardam julgamento, 
entre eles o “irmão número 
dois” Nuon Chea, vice do 
regime. 

“O julgamento de Duch foi 
fácil, porque ele estava dis-
posto a admitir o que fez 
e tudo se passou no S-21. 
Nos próximos casos a cena 
do crime é o país inteiro”, 
explicou ao Asian Times 
Rupert Abbot, advogado do 
Centro de Direitos Huma-
nos do Camboja. 

As preocupações são ali-
mentadas pela pesada bu-
rocracia do tribunal – que 

conjuga a lei do Camboja 
com a lei internacional e in-
tegra magistrados nacionais 
e estrangeiros – e pelas ten-
tativas de ingerência de um 
governo que mantém pro-
fundas ligações aos khmer 
vermelhos. 

Muitos dos altos funcio-
nários do actual regime 
foram membros da guer-
rilha, incluindo o veterano 
primeiro-ministro Hun 
Sen. Foi ele quem, há sema-
nas, avisou que a tentativa 
para acusar mais dirigentes 
poderá desencadear “uma 
nova guerra civil”. 

Donna Guest, responsável 
da Amnistia Internacional 
para a Ásia Pacífico, disse ao 
Guardian que “identificar 
apenas cinco responsáveis 
pelas atrocidades em massa 
não dá aos cambojanos a 
justiça que merecem”.

Rupert Abbot acredita que o 
longo julgamento de Duch, 
boa parte dele transmitido 
pela televisão, contribuirá 
para sarar as feridas. “Aju-
dou as pessoas a compreen-
der o que aconteceu e como 
aconteceu”.



A entrada do Banco Espíri-
to Santo (BES) na estrutura 
accionista do MozaBanco, 
anunciada esta semana em 
Lisboa e em Maputo após vá-
rios meses de negociações, vai 
produzir dois efeitos psicoló-
gicos no mercado financeiro 
moçambicano. 
O primeiro: o MozaBanco 
consolida-se como o único 
banco dominado por capitais 
nacionais, detido em 50 por-
cento pelo grupo de accionis-
tas nacionais da Moçambique 
Capitais, agora com maioria 
ainda mais qualificada apesar 
de ter cedido 0,6 por cento 
neste negócio.
O segundo: a participação 
portuguesa na praça finan-
ceira moçambicana volta a 
ganhar peso, depois que nos 
últimos anos os bancos sul-
africanos protagonizaram um 
assalto à banca nacional em 
várias frentes, contestando o 
domínio luso com a compra 
de participações dos próprios 
grupos financeiros portugue-
ses em Moçambique.

Coligação de moçam-
bicanos no domínio do 

MozaBanco
No primeiro caso, consu-
mou-se aquilo que sempre foi 
desejo publicamente manifes-
to pelo PCA do MozaBanco 
e da Moçambique Capitais, 
Prakash Ratilal, de, por um 
lado ter capital para ingressar 
na “Liga dos Campeões dos 
bancos moçambicanos” e, 
por outro lado, “manter a po-
sição forte” dos mais de 200 
accionistas moçambicanos 
no banco, através da Moçam-
bique Capitais. 
Olhando para todos os ban-
cos nacionais, - quer da Liga 
dos Campeões, ou seja, os que 
disputam as grandes quo-
tas de mercado (BIM, BCI, 
Standard Bank e Barclays), 
quer da segunda Liga (FNB 

Moçambique, BMI, Banco 
ProCredit, BOM, Banco SO-
CREMO, MozaBanco, Banco 
Terra, o próprio MozaBan-
co) - nota-se claramente uma 
presença dominante estran-
geira ou no mínimo equitati-
va à participação nacional nas 
suas estruturas accionistas.
A Moçambique Capitais, re-
presentada pelo antigo Go-
vernador do Banco de Mo-
çambique, Prakash Ratilal, 
é um grupo constituído por 
218 investidores singulares 
nacionais.
Naquilo que a publicação 
electrónica Correio da Manhã 
apelidou em 2005 como “uma 
verdadeira coligação de parti-
lha de recursos”, destacam-se 
dentre os mais de duzentos 
accionistas figuras quais: 
- Tomás Arone Monjane, li-
gado à Interlec Holdings de 
Salimo Abdula e Armando 
Guebuza, entre outros sócios; 
-Salimo Abdula, presidente 
da CTA e um dos “homens 
do Presidente” na sua faceta 
empresarial; 
- O homem das leis e respei-
tado investidor no sector da 
imobiliária, Abdul Carimo 
Issá (Buda); 
- Ester Cláudia Pimenta da 
Conceição, filha do homem 
do desporto João Carlos da 
Conceição; 
- Carla Dias Weng, filha do 
político e advogado de todas 
as causas Máximo Dias e es-
posa do empresário do tabaco 
e de casas de câmbio, Adriano 
Weng; 
- O jovem empresário Paulo 
Ratilal, filho de Prakash Ra-
tilal; 
- António D’Almeida Matos, 
PCA da Austral Consultoria 
de Projectos; 
- O economista e presidente 
do Instituto de Directores de 
Moçambique, Luís Magaço 
Júnior. 
Na estrutura accionista actu-

al do banco a Moçambique 
Capitais detém 51 porcento, 
sendo os restantes 49 porcen-
to participados pela Geocapi-
tal, uma sociedade gestora de 
participações sociais do mag-
nata dos casinos de Macau 
(Stanley Ho) e o antigo PCA 
da falida Construções Técni-
cas, o português Jorge Ferro 
Ribeiro.
Na sequência do acordo as-
sinado entre o presidente da 
Moçambique Capitais, o pre-
sidente executivo do BES, Ri-
cardo Salgado, e Alípio Dias, 
em representação da Geoca-
pital, a estrutura accionista do 
Moza Banco passará a ser a 
seguinte: Moçambique Capi-
tais, com 50,4 por cento, BES 
com 25,1 por cento e Geoca-
pital com 24,5 por cento.
Pode dizer-se, com toda a 
propriedade, que o Moza-
Banco faz jus à sua designa-
ção, não sendo apenas um 
Banco Moçambicano de 
nome, sendo-o igualmente de 
direito e de facto.

Dezembro, o mês D, 
depois do DD

Na segunda-feira, o BES en-
viou um comunicado à Co-
missão do Mercado dos Va-
lores Mobiliários de Portugal 
informando ter assinado um 
memorando de entendimen-
to para a aquisição de uma 
posição de 25,1 por cento no 
capital social do MozaBanco.
O comunicado acrescentava 
que a “conclusão do negócio 
está sujeita a um entendimen-
to final com os seus actuais 
accionistas relativamente a 
aspectos essenciais da tran-
sacção, à conclusão de uma 
fase de due diligence, usual 
nestes processos, e à aprova-
ção final pelas entidades de 
supervisão competentes”.
Segundo informou Prakash 
Ratilal esta quarta-feira, em 

conferência de imprensa na 
sede da Moçambique Ca-
pitais e do MozaBanco, no 
coração da Sommerschield, 
esta entrada do BES no Moza 
Banco “é irreversível” – após 
longos meses de intensas ne-
gociações – e o processo de 
due diligence (DD) deverá es-
tar finalizado até Dezembro.
A assinatura do memorando 
de entendimento concluiu 
as negociações iniciadas em 
2009, quando Ricardo Salga-
do visitou o país e manteve 
reuniões com o ministro das 
Finanças, Manuel Chang, e o 
governador do Banco de Mo-
çambique, Ernesto Gouveia 
Gove.
Actualmente, o MozaBanco 
detém cerca de 54 milhões 
de dólares em activos, pos-
sui dois balcões em Maputo 
e 53 trabalhadores, actuan-
do em duas áreas de negócio 
primordiais, nomeadamente 
corporate banking e private 
banking.
O banco gerou um resultado 
líquido de 2,2 milhões de dó-
lares em 2009 e fechou com 
um rácio de solvabilidade 
geral de 32,53%, quatro vezes 
acima do exigido pelo banco 
central. 

Braço-de-ferro Portugal/
África do Sul

Com esta entrada do BES no 
mercado financeiro moçam-
bicano, completa-se o trio de 
grandes bancos lusos estrate-
gicamente posicionados no 
mercado nacional, depois do 
estatal Caixa Geral de Depó-
sitos (CGD) firme no BCI e o 
Millenium BCP no BIM.
Após a liberalização da ban-
ca moçambicana, já tiveram 
presença de peso em Moçam-
bique os grupos lusos: BPI 
(Banco Português de Inves-
timento) dono do ex-Banco 
Fomento, que depois se fun-

diu ao M-BCI até este se tor-
nar BCI Fomento, o qual por 
sua vez voltou a ser apenas 
BCI e em cuja estrutura accio-
nista actual o BPI se mantém 
presente em Moçambique; 
Banco Totta & Açores, quan-
do tinha posição maioritária 
no até há poucos anos Banco 
Standard Totta de Moçam-
bique; e Montepio Geral e 
Banco Português de Negócios 
(BPN), ambos no ex-BDC.
Nos anos mais recentes, a 
banca sul-africana lançou-se 
tenazmente no apetecível e 
altamente lucrativo mercado 
financeiro nacional: 

- O First National Bank 
(FNB) adquiriu 90 porcento 
do BDC, dos quais 62 % das 
acções do Montepio Geral de 
Portugal, tendo rebaptizado 
o banco como FNB Moçam-
bique, curiosamente a 24 de 
Julho de 2007, Dia das Nacio-
nalizações; 

- O Standard Bank da África 
do Sul passou para segundo 
accionista do então Banco 
Standard Totta de Moçam-
bique, em 1996, ao pular de 
detentor de 0,7 para dono de 
40 % das acções, e finalizando 
a aquisição em meados desta 
década ao adquirir a maioria 
da participação do até então 
dominante Totta & Açores, 
passando o banco a designar-
se Standard Bank; e

- A entrada do Grupo ABSA 
salvando o famigerado Banco 
Austral de falência provoca-
da por uma gestão danosa 
malaio-moçambicana, a qual 
não teve pejo em assassinar 
o economista António Siba-
Siba Macuácua quando este 
tentou, em nome do Estado, 
salvá-lo da insolvência e re-
cuperar os créditos mal- pa-
rados, até que o britânico 
Barclays plc adquiriu o ABSA 

Banco Terra – membro da “segunda liga”BCI – No. 2 da “liga dos campeões”Millennium BIM – No. 1 da “liga dos campeões”



A empresa KenolKobil 
do Quénia constituiu 
uma subsidiária em Mo-
çambique onde pretende 
fazer aquisições a fim de 
aumentar a sua quota no 
mercado petrolífero da 
África Austral, informou 
em Nairobi o jornal Busi-
ness Daily.

Citando um comunica-
do da empresa, o jornal 
acrescenta que a Ke-
nolKobil constituiu a 
Kobil Moçambique que 
irá partir do zero ou pro-

ceder a aquisições a fim 
de entrar igualmente nos 
mercados da Zâmbia, 
Malawi e do Zimbabwe.

No comunicado, Patrick 
Kondo, director de fusões 
e aquisições da empresa, 
afirma que “a nossa en-
trada em Moçambique 
aumentará a nossa ca-
pacidade de atingir os 
mercados do interior das 
regiões oriental, central e 
austral de África”.

E adianta que com esta 

decisão a KenolKobil está 
presente em todos os pa-
íses com instalações por-
tuárias da costa oriental 
de África à excepção da 
África do Sul.

Uma tentativa inicial da 
KenolKobil de entrar no 
mercado da África Aus-
tral falhou no início des-
te ano quando o governo 
do Zimbabwe impediu 
a aquisição dos activos 
da Shell e da BP naquele 
país. (Macauhub)

e aquela designação de má 
fama se transfigurou em Bar-
clays Bank Moçambique.

Segundo analistas económi-
cos então (2007) citados pelo 
SAVANA “estas aquisições 
inserem-se numa estraté-
gia de conquista de quota de 
mercado africano pelas gran-
des empresas da África do 
Sul, que consideram serem 
boas oportunidades de lucro 
e onde entendem possuir 
uma vantagem competitiva 
face a terceiros tendo em vista 
o começo da liberalização de 
fronteiras no espaço SADC 
(Comunidade de Desenvol-
vimento da África Austral) a 
partir de 2008”. 

Nova vaga da lusitana 
paixão

O BES reequilibra a posição 

de força da banca portuguesa 
na praça financeira moçam-
bicana, ao pagar 35 milhões 
de dólares pela participação 
de 25,1 porcento no Moza-
Banco, e reabre uma nova 
frente lusa sobre uma praça 
moçambicana cada vez mais 
dada a negócios da China.
Esta nova vaga de investi-
das lusas na praça financeira 
moçambicana pode ganhar 
mais expressão a confirmar-
se o “novo banco na forja”, 
“reunindo nomes sonantes 
da nomenklatura moçambi-
cana e Américo Amorim, o 
homem mais rico de Portu-
gal”, de acordo com o Jornal 
SAVANA.
Esse novo banco, digamos, 
luso-moçambicano e com 
sede em Maputo terá, segun-
do aquele semanário, um 
capital social de  55 milhões 
de dólares e será mais um do-

minado pela parte portuguesa 
(BIC Portugal), restando ape-
nas  15 porcento das acções 
aos moçambicanos. 
Pontificarão na futura admi-
nistração deste banco nomes 
como os do empresário em 
projecção Mussumbuluko 
Guebuza, filho do actual 
Chefe do Estado, de Salimo 
Abdula, presidente da Con-
federação das Associações 
Económicas (CTA), e do até 
há poucos meses homem for-
te do Millennium BIM, João 
Figueiredo. 
Este banco, que deverá ser 
lançado em Moçambique a 1 
de Dezembro próximo, pode-
rá designar-se Banco Índico 
ou BIC Moçambique, esta úl-
tima denominação inspirada 
no BIC Portugal, o qual (tal 
como o BIC Angola) é con-
trolado em 25 porcento pelo 
Grupo Amorim. 
Para além do futuro BIC Mo-
çambique ou Banco Índico, 
perfila-se no país um Banco 
de Investimentos resultante 
do acordo entre os Estados 
moçambicano e português, e 
que será subscrito em cerca 
de um porcento pelo BCI.

Banco ProCredit – membro da “segunda liga”







“Acho que o que é diferente no Congo é 
a sua magnitude e natureza sistemática e 
também, claro, a brutalidade. Não se tra-
ta de violar porque os soldados estão cha-
teados e não têm nada para fazer. É uma 
maneira de assegurar que as comunidades 
aceitem o poder e a autoridade de um gru-
po armado concreto. É uma demonstração 
de horror. É a utilização da violação como 
arma de guerra”, explica Van Wouden-
berg.

“Têm uma dor profunda. Mas não é ape-
nas a dor física. É a dor psicológica. Aqui 
no hospital, temos visto mulheres que dei-
xaram de viver” – explica Mukwege.



“Quando eles levam uma mulher a fim de 
violá-la, obrigam a família a assistir, for-
çam outros membros da comunidade a se-
rem testemunhas. Obrigam-nos a ver. Isto 
significa que quando tudo termina, é a ver-
gonha total para a mulher violada, por ter 
sido violada à frente de tanta gente”, disse 
Registre. 

“Violaram-me como animais, um atrás do 
outro. Quando um acabava, lavavam-me 
com água e levantavam-me para que o se-
guinte me pudesse violar”.

“Posso contar com os dedos de uma mão 
o número de casos que chegaram a julga-
mento. Na prática aqui quem viola e mata 
fica impune. As possibilidades de detenção 
são nulas.”











A cerca de 20 voltas do 
fim, uma mensagem 
oriunda da box da Fer-
rari alertava Felipe Mas-
sa para o facto de estar a 
rodar mais lentamente 
que Alonso, o que pode-
rá ter sido uma ordem 
encapuzada para o bra-
sileiro deixar ultrapassar 
o espanhol, pois afinal é 
ele o mais bem colocado 
dentro da equipa para lu-
tar pelo título, apesar do 

atraso. Polémica à parte, 
esta foi a segunda vitória 
de Fernando Alonso na 
Ferrari e logicamente em 
2010. Sébastian Vettel foi 
terceiro, não benefician-
do dessa forma da pole 
position obtida ontem, 
já que logo na partida foi 
batido pelos dois Ferrari, 
caindo para terceiro, po-
sição em que terminou a 
corrida.
Se é verdade que é lógi-

co que seria sempre mais 
interessante para a Ferra-
ri a vitória de Fernando 
Alonso, vai certamente 
haver alguma controvér-
sia pois ficou claro para 
todos que o brasileiro 
deixou passar o espanhol, 
a cerca de 20 voltas do fi-
nal da corrida, logo após 
uma transmissão de rádio 
da box da Ferrari onde foi 
dito, laconicamente: “O 
Fernando está mais rá-

pido que tu, confirmas a 
recepção da mensagem?”. 
Na conferência de im-
prensa, quando questio-
nado, Felipe Massa disse 
o esperado: “Não se pas-
sou nada, fui ultrapassa-
do e foi uma boa corrida 
para a equipa!”.
O homem da pole, Sebas-
tian Vettel, foi terceiro à 
frente dos dois homens da 
McLaren, com Lewis Ha-
milton à frente de Jenson 

Button, e Mark Webber. 
Logo na partida, Massa, 
que partiu de terceiro, su-
plantou Vettel e Alonso, 
ascendendo ao primeiro 
lugar e mais tarde chegou 
a ter um avanço de 3.4s 
sobre o seu companhei-
ro de equipa. Sempre em 
terceiro, Vettel, por vezes, 
reduziu a desvantagem 
para os Ferrari, mas de-
pressa se percebeu de que 
aquele era o dia da Ferra-
ri.

Os McLaren nunca tive-
ram andamento para che-
gar ao pódio, mas fizeram 
o suficiente para manter a 
liderança dos campeona-
tos, ainda com uma boa 
vantagem. A partir daqui 
deverá voltar a ter de se 
contar com a Ferrari, pelo 
que passam a ser seis os 
carros com condições de 
vencer as corridas, sur-
presas à parte.
Para que se perceba o an-
damento dos homens da 
frente, o sétimo classifi-
cado, Robert Kubica (Re-
nault), terminou a mais 
de uma volta do vence-
dor. Sintomático. Nico 
Rosberg (Mercedes) foi 
oitavo à frente de Michael 
Schumacher (Mercedes). 
O russo Vitaly Petrov 
(Renault) alcançou o der-

radeiro lugar pontuável. 
Azar para os dois homens 
da Williams que perde-
ram terreno inicialmente 
e não lograram recuperar 
as posições.











A rainha Ginga (1582-1663) 
é apresentada como “uma 
protonacionalista angolana, 
na luta contra o poder co-
lonial português, e uma he-
roína de todo o continente” 
numa nova obra de referên-
cia publicada em França so-
bre “a mulher mais famosa 
de África”.

Ana de Sousa N’Jinga 
M’Bandi, a célebre rainha 
Ginga, “é uma das figuras 
mais fascinantes da história 
africana”, resumiu o histo-
riador e editor francês Mi-
chel Chandeigne, entrevis-
tado pela Lusa em Paris.

Michel Chandeigne, funda-
dor da Livraria Portuguesa 
em Paris e especialista da 
história da expansão por-
tuguesa, acaba de publicar 
N’Jinga, Rainha de Angola, 
numa edição de referência 
do relato do padre Antonio 
Cavazzi de Monteccuccolo 
(1621-1678).

O volume, de 416 páginas, 
é a história da conversão de 
“uma rainha terrível” ao ca-
tolicismo, considerada du-
rante muito tempo como a 
força anticristã mais terrível 
da África Central, explicou 
Michel Chandeigne à Lusa. 
Ginga reinou durante 40 
anos e resistiu quase 30 aos 
portugueses, com as suas 
tropas de Jagas, “uma seita 
cruel”.

O relato de Cavazzi, um 
missionário que despre-
zava os africanos mas que 
paradoxalmente estudou 
em detalhe os seus cultos, 
é também o resultado do 
fascínio que a heroína an-
golana exercia sobre os seus 
contemporâneos. O fascínio 
foi partilhado pelo missio-
nário que devia salvá-la para 
o Deus cristão e que foi seu 
confessor. Cavazzi oficiou 
ele mesmo as exéquias da 
“Rainha dos Jagas”.

“Ginga era uma 
mulher inteligen-
te. Todos, mesmo 
os seus inimigos 
da época, têm um 
discurso unânime 
sobre isso. Tinha 
uma liberdade se-
xual total. Dormia 
com escravos que 
estavam à sua dis-
posição sob ame-
aça de morte se 
tivessem encontros 
com qualquer ou-
tra mulher”, recor-
da Chandeigne.

Grande Heroína 
do Continente 

“Ginga tende a ficar na his-
tória africana como a gran-
de heroína do continente. 
Morreu muito velha. Era 
uma mulher com uma for-
ça de homem, digamos, que 
comandou as suas tropas no 
campo de batalha durante 

muitos anos. É uma figura 
protonacionalista de resis-
tência aos portugueses e à 
opressão”, acrescenta tam-
bém o historiador francês.

“Ao contrário do que se pas-
sou no Congo, onde a Igreja 
local estava nas mãos da eli-
te do país e onde a popula-
ção abraçou por sua vontade 
o cristianismo, em Angola 
a adesão à nova fé foi reti-
cente e forçada”, escrevem 
no prefácio ao livro Linda 
Heywood e John K. Thorn-
ton, dois dos maiores espe-
cialistas do período abrangi-
do pela vida de Ginga.

O testemunho de Cavazzi 
“é excepcional porque o 
homem era muito atento às 
práticas culturais, aos cultos 
dos africanos, aos vestidos, 
à vida quotidiana. É um tes-
temunho ímpar na história 
das missões e temos também 
desenhos com descrição de 

sacrifícios, práticas de justi-
ça, penas de morte”, icono-
grafia que corresponde aos 
relatos de grande crueldade 
que atravessam a obra.

A edição da Chandeigne so-
bre a rainha Ginga, resulta-
do de dez anos de trabalho, 
corresponde à primeira ver-
são da Histórica descrizione 
de treregni Congo, Matam-
ba de Angola, manuscrito 
descoberto em Modena (Itá-
lia) nos arquivos da família 
Araldi, em 1969. É deste 
manuscrito “perdido” que 
Chandeigne reproduz as 
aguarelas com cenas da vida 
na Matamba seiscentista.

“Era uma mulher de po-
der, uma mulher livre, uma 
grande heroína africana”, 
resume Michel Chandeigne. 
“Espero que com este livro 
o fenómeno ultrapasse as 
fronteiras do mundo lusó-
fono.”







Vinte dias, uma câmara oculta 
e filmagens dos locais de maior 
concentração de homossexuais 
na capital italiana. Roma serviu 
de cenário à reportagem “As 
noites loucas dos padres gay”, 
publicada na revista “Panora-
ma”, que está a causar polémica 
por envolver a Igreja Católica 
em novo escândalo sexual. 
O jornalista Carmelo Abbate – 
acompanhado por um cúmplice 
gay que o aconselhava a cada 
passo – percorreu locais ha-
bitualmente frequentados por 
homossexuais na capital italia-
na, infiltrando-se em ambientes 
e registando com uma câmara 
oculta tudo o que viu. O resulta-
do foi a exposição de sacerdotes 
com uma vida dupla: de dia pa-
dres, de noite homens perfeita-
mente integrados no ambiente 
homossexual da capital italiana.
“Não pretendemos escandali-
zar, mas queremos demonstrar 
que não se trata de um caso 

isolado: existe uma comunida-
de de sacerdotes que se sujeita 
a determinados comportamen-
tos”, explicou o director da 
revista “Panorama”, Giorgio 
Mulé. Além da reportagem, o 
responsável da revista escreveu 
o editorial com o título “A du-
pla vida dos padres gay: temos 
nomes, apelidos e moradas”.

Ao pormenor
 

A reportagem inclui as histórias 
de três padres. Paul, 35 anos, 
francês, é o que mais dá nas vis-
tas: no momento do encontro 
com Carmelo Abbate estava a 
dançar seminu num bar gay no 
bairro de Testaccio. As fotogra-
fias da festa são publicadas na 
revista e o encontro com o jor-
nalista contado ao pormenor. À 
saída do bar, o padre Paul con-
vida o jornalista da “Panorama” 
para o acompanhar até casa; 
Abbate aceita.

Com os repórteres na mira do cri-
me organizado e a impunidade dos 
crimes contra jornalistas, declarar 
guerra editorial contra a corrupção 
e o narcotráfico pode parecer um 
acto suicida. Mas foi esta a escolha 
do semanário mexicano Zeta, pu-
blicado em Tijuana, aponta Oscar 
Medina, do Prodavinci.

A actual editora,  Adela Navarro, 
assumiu o cargo depois de o seu 
antecessor, Francisco Ortiz, ter 
sido assassinado (o crime perma-
nece impune). “Amo a minha pro-
fissão. Outros jornais ao longo da 
fronteira decidiram parar de in-
vestigar o tráfico de drogas. Nós 
não”, disse Navarro.

Várias organizações mexicanas 
denunciaram que a violência con-
tra jornalistas levou à autocen-
sura. “Não há matéria que valha 
uma vida”, escreve Dario Rami-
rez, director da ONG Artigo 19 no 
México, num artigo sobre a vio-
lência e a liberdade de expressão.

A escolha do Zeta é uma excepção 
arriscada. Apesar das ameaças, o 
semanário continua a prestar um 
importante serviço social, afirma 
a editora: “À medida que publica-
mos as fotos e os nomes dos novos 
barões do narcotráfico, as pessoas 
poderão identificá-los e denun-
ciá-los”.

Apesar da polémica, o Vaticano 
ainda não comentou o conteú-
do da reportagem, mas as regras 
da Igreja Católica proíbem que 
os homossexuais activos entrem 
nos seminários e aí estudem.

Sem surpresa 

A capa da revista é clara: “Por 
quase um mês documentou ví-
cios e perversões de sacerdotes 
insuspeitos numa vida dupla.”
Mas a revelação não apanhou 
desprevenidas as associações 
que representam as comunida-
des homossexuais. A realidade, 

segundo referem, já era conhe-
cida por todos. “Que muitos 
padres sejam homossexuais à 
procura de sexo, incluindo sexo 
pago, com outros homens, não 
é nenhuma novidade”, reagiu 
Aurelio Mancuso, da associa-
ção Arcigay, acrescentando que 
ele próprio já teve experiências. 
“Eu mesmo, há uns 15 anos, tive 
uma história com um bispo.”

Recorde-se que a revista “Pano-
rama” é de publicação semanal 
e pertence ao grupo Mondadori, 
propriedade do primeiro-minis-
tro italiano, Silvio Berlusconi.



Seja nosso fã

facebook.com/JornalVerdade






